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"REGULAMENTA A LEI N" 759/2019 QUE
DtsPÓE SOBRE A TNSPEçÃO SANITARIA
INDUSTRIAL DOS PRODUTOS DE ORIGEM
ANIMALE VEGETAL NO MUNICIPIO DE
SÁO BERNARDO-fuIA E DA )UTRAS
PROVIDENCIAS."

JOÃO IGOR VIERA CARVALHO, Prefeito Municipal de São Bernardo - MA, no uso
das atribuições que se são conferidas pela Lei Orgânica Municipal vigente, e

CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n" 759 de 21 de junho de 2019,

DECRETA:

TITULO I

DrsPosrçÕEs PRELIMINARES
Art. ío. O presente regulamento dispõe sobre as normas que regulam, em todo o

território do município de São Bernardo - MA, a inspeção industrial e sanitária de
produtos de origem animal e vegetal.

Parágrafo Único. O serviço de lnspeção Municipal - SlM, será responsável pela

inspeção e fiscalização das atividades de elaboração, beneficiamento,
industrialização e comercialização de produtos comestíveis e não comestÍveis de
origem animal e vegetal no Município de São Bemardo - MA, de acordo com as
normas técnicas, sanitárias e ambientais com respectivos estudos e impactos,
dipostas na Lei municipal n" 75912019 e pelo presente Regulamento.

Art.2'. A fiscalização prevista na Lei Municipal n' 759/2019 e neste Regulamento
engloba:
I - os animais destinados ao abate, subprodutos e matérias-primas;
ll - o pescado e seus derivados;
lll - o leite e seus derivados;
lV - o ovo e seus derivados;
V - o mel, a cera de abelha e seus derivados.

Art. 3'. Ficam sujeitos à inspeção e reinspeção previstas neste regulamento todo
os produtos de origem animal, seus subprodutos e derivados. Y
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§1'. A lnspeção a que se refere o presente artigo abrange, sob o ponto de vista
industrial e sanitário, a inspeção "ante" e "post-mortem" dos animais, o recebimento,
manipulação, transformação, elaboração, preparo, conservação, acondicionamento,
embalagem, depósito, transformação, elaboração, preparo, conservação,
acondicionamento, embalagem, depósito, rotulagem, trânsito e consumo de
quaisquer produtos e subprodutos, adicionados ou não de vegetais, destinados ou
não à alimentação humana.

§2". A inspeção abrangê também os produtos afins tais como: coágulos,
condimentos, corantes, conservadorês antioxidantes, fermentos e outros usados na
indústria de produtos de origem animal.

Art.4'. A prévia inspeção sanitária e industrial dos produtos de origem animal no

âmbito do município será exercida:
l- nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas, destinadas ao preparo

de produtos de origem animal;
ll - nos estabelecimentos que recebem, abatem ou industrializam as diferentes
espécies de animais de açougue, entendidas como tais as fixadas em Regulamento;
lll - nos estabelecimentos que recebem o leite e seus derivados para

beneficiamento ou industrialização;
lV - nos estabelecimentos que recebem o pescado para distribuição ou
industrialização;
V - nos estabêlecimentos que recebem e distribuem para consumo animais
considerados de caça;
Vl - nos estabelecimentos produzem ou recebem mel e cera de abelha ou qualquer
outro produto de abelha para beneficiamento ou distribuição;
Vll - nos estabelecimentos quê produzem ou recebem ovos, para distribuição em
natura, ou para industrialização;
Vlll - nas vias públicas ê rodovias, em relação ao transito de produtos, subprodutos
e matérias-primas de origem animal;
lX - nos estabelecimentos localizados nos centros de consumo que recebem,
beneficiam, industrializam e distribuem, no todo ou em parte, matérias-primas e
produtos de origem animal procedentes de outros municípios, diretamente de
estabelecimentos registrados ou relacionados ou de propriedades rurais.

Parágrafo Único. Entende-se por estabelecimento de produtos de origem de
animal, para os fins da Lei Municipal n".75912019 instalação ou local nos quais são
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utilizados, bem como quaisquer locais onde são recebidos, manipulados,
elaborados, transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados,
acondicionados, embalados e rotulados com finalidade industrial ou comercial. a
carne das várias espécies animais e seus derivados, o leite e seus derivados, o ovo
e seus derivados, o mel, a cera de abelha e seus derivados.

Art.s". A prévia inspeção exercida pelo SlM, da Secretaria Municipal de Agricultura
Pecuária e Pesca, será supervisionado por médico veterinário e profissional

habilitados e terá como objetivos:
| - o controle das condições higiênicas, sanitárias e tecnológicas, de produção,

manipulação, beneficiamento, armazenamento e transporte de origem animal e seus
derivados.
ll - o controle de qualidade e as condições técnico-sanitárias dos estabelecimentos
e quê são produzidos, preparados, manipulados, beneficiados, acondicionados,
armazenados, transportados, distribuídos e comercializados os produtos de origem
animal;
lll - a fiscalização das condições de higiene das pessoas que trabalham nos

estabelecimentos referidos no inciso anterior;
lV - a fiscalização e controle de os materiais utilizados na manipulação,

acondicionamento e embalagêm dê produtos de origem animal;
V - a disciplina dos padrôes higiênicos, sanitários e tecnológicos dos produtos de
origem animal;
Vl - a fiscalização e o controle do uso dos aditivos empregados na industrialização
dos produtos de origem animal e seus derivados;
Vll - a fiscalização de produtos e subprodutos existentes no mercado de consumo,
para efeito de verificação e cumprimento das normas estabelecidas;
Vlll - a realizaçâo dos exames tecnológicos, microbiológicos, histológicos,
fisioquímicos, enzimáticos e dos caracteres organolépticos de matéria-prima e
produtos, quando necessários.

Art.6'. O Poder Executivo poderá solicitar o apoio técnico e operacional dos órgãos
de fiscalização estadual e federal, no que for necessário para o fiel cumprimento da

Lei Municipal n" 75912019, ainda, no interesse da saúde pública, exercer
fiscalização conjunta com esses órgãos e requerer, no que couber, a participação da
Secretaria Municipal de Saúde e de associações profissionais ligadas à matéria.

ParágraÍo Único. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca, atrav
do Sim, poderá solicitar o auxílio policial, quando necessário, para coibir o ab

§.
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clandestino de animais (bovinos, suínos, caprinos, ovinos e aves) e o
desenvolvimento de suas funçôes.

Art. 7'. Compete à Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária:
l- promover treinamento técnico do pessoal envolvido na fiscalização, inspeção,
classificação e produção dos produtos e subprodutos de origem animal;
!l - manter mecanismos permanêntes de divulgação e esclarecimentos junto às
redes públicas e privados, bem como junto à população, no sentido de garantir a
plena orientação e esclarecimento do consumidor, no tocante aos males e/ou
benefícios advindos desde serviço.

TITULO I!

cLASSTFTCAçÃO DOS ESTABELECTMENTOS
Art. 8'. Os estabelecimentos de produtos de origem animal abrangem:
! - os de carne e derivados;
ll - os de leite e derivados;
lll - os de pescado e derivados;
lV - os de ovos e derivados;
V - os de produtos de abelhas e seus derivados.

PaÉgrafo Único - A simples designação "estabelecimento' abrange todos os tipos
e modalidades de estabelecimentos previstos na classificação do presente
regulamento.

§í'. Entende-se por "abatedouro - ÍrigoriÍico" o estabelecimento dotado de
instalações completas e equipamento adequado para o abate, manipulação,

CAPíTULO t

ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS
Art. 9'. Os estabelecimentos de carnes e derivados são classificados em:

| - abatedouro - frigoríficos;
!l - fábricas de conversas de produtos cárneos;
lll - fábricas de produtos suínos;
lV - entrepostos de carnes e derivados;
V - fábricas de produtos não comestíveis;
Vl - matadouros de aves e pequenos animais;
Vll - entrepostos - frigoríficos;
Vlll - fábrica de produtos gordurosos.

v
U
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elaboração, preparo e conservação das espécies de animais sob variadas formas,
como aproveitamento completo, racional e perfeito de subprodutos não comestíveis,
devendo possuir instalações de frio industrial.

§2o. Entende-se por "Íábrica de conservas de produtos cárneos" o estabelecimento
que industrializa a caÍne de variadas espécies de animais, sendo dotado de
instalações de frio industrial e aparelhagem adequada para o Íuncionamento.

§3'. Entende-se por "fábrica de produtos suínos" o estabelecimento que dispõe de
sala de matança e demais dependências, industrializa animais da espécie suÍna e,

em escala estritamente necessária aos seus trabalhos, animais de outras espécies,
dispondo de instalações de frio industrial e aparelhagem adequada para o se
funcionamento.

§4'. Entende-se por "entreposto de carnes e derivados" o estabelecimento
destinado ao recebimento, guarda, conservação, manipulação, acondicionamento e
distribuição de carnes frigoriflcadas das diversas espécies de açougue e outros
produtos animais, dispondo ou não de dependências anexas para a industrialização,
atendidas as exigências necessárias, a juízo do SlM.

§5", Entende-se por "Íábrica de produtos não comestíveis" o estabelecimento que
manipula matérias-primas e resíduos de animais de várias procedências, para o
preparo exclusivo de produtos não utilizados na alimentação humana.

§6'. Entende-se por "matadouro de aves e pequenos animais" o estabelecimento
dotado de instalações para o abate e industrialização de aves, coelhos e demais
animais cuja exploração e consumo sejam permitidos, devendo dispor de frio
industrial e de instalaçôes para o aproveitamento de subprodutos não comestÍveis, a

juízo do SlM.

§7'. Entende-se por "entreposto - frigorífico" o estabelecimento destinado
exclusivamente à estocagem de produtos de origem animal pelo emprego de frio
industrial.

§8o. Entende-se por "fábrica de produtos gordurosos" o estabelecimento destinado
exclusivamente ao prêparo de gorduras, excluída a manteiga, adicionadas ou não
de matérias-primas de origem vegetal. \ \
Art.íO. As fábricas de conservas e as fábricas de produtos suínos, registrados no \\ \ ,

_ \\"(\
\i
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Art. í1. A simples designação "produto", "subproduto", "mercadoria" ou "gênero"
significa, para efeito da Lei no 75912019, que se trata de "produto ou matéria-prima
de origem animal".

Àrt. 12. Por "produtos cárneos' entendem-se as massas musculares maturadas e
demais tecidos, que as acompanham, incluindo ou não a base óssea
correspondente, procedentes de animais abatidos sob inspeção veterinária.

§1o. Quando destinada à elaboraçáo de conversas e geral, por "carne" (matéria-
prima) deve se entender as massas muscularês, despojadas de gorduras,
aponeuroses, vasos, gânglios, tendões ê ossos.

§2o. Consideram-se "miúdos' os órgãos e as vísceras dos animais, usados na
alimentação humana (miolos, línguas, coração, fígado, rins, rumem, retículo), além
dos mocotós e rabada.

Art. í3. O animal abatido, formado das massas musculares e ossos, desprovido da
cabeça, mocotós, cauda, couro, órgãos e vísceras torácicas e abdominais,
tecnica mente preparados, constitu i a " carcaç" .

§í". Nos suínos a "carcaça" pode ou não incluir o couro, cabeça e pés

§2'. A 'carcaça" dividida ao longo da coluna vertebral dá origem às "meias

carcaças" que, subdivididas por um corte entre duas costelas, variável segundo
hábitos regionais, constituem os "quartos' anteriores ou dianteiros e posteriores ou
traseiros.

§1'. Entende-se por "propriedades leiterias" os estabelecimentos localizados em

SlM, poderão fornecer carnes frigorificadas aos mercados de consumo.

CAPíTULO II

ESTABELECIMENTOS DE LEITE E DERIVADOS
Art. í4, Os estabelecimentos de leite e derivados sáo assim classiÍicados e

definidos:
I - propriedades leiterias;
ll - posto de refrigeração
lll - estabelecimento industrial.
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zona rural ou suburbana, destinados à produção de leite, que será beneficiado ou
industriallzado em estabelecimentos registrados no órgão oficial competente.

§2o. Entende-se por'posto de refrigera$o" o estabelecimento intermediário entre as
propriedades leiteiras e os estabelecimentos industriais, destinados ao recebimento
de leite para dêposito, por curto tempo, refrigeração e transporte imediato aos
estabelecimentos industriais rêgistrados.

§3', Entende-se por "estabelecimento industrial' o estabelecimento destinado ao
recêbimento de leite para beneficiamento, manipulação, conservação, fabricação,
maturação, embalagem, acondicionamento, rotulagem e expedição definidos como:
| - "usina de beneficiamento de leite", assim denominado o estabeÍecimento que tem
por finalidade principal receber, filtrar, beneficiar e acondicionar higienicamente o
leite destinado diretamente ao consumo público;
ll - "fábrica de laticínios", assim denominado o estabelecimento destinado ao
recebimento de leite, dotado de dependências e equipamentos que satisfaçam às
normas técnicas para industrializafio de quaisquer produtos de laticínios;
lll - "entreposto de laticínios", assim denominado o estabelecimento destinado ao
recebimento, maturação, classificação e acondicionamento de produtos lácteos
excluídos o leite em natureza.

CAPíTULO III

ESTABELECIMENTOS OE PESCADO E DER]VADOS
Art. í5. Os estabelecimentos destinados ao pescado e seus derivados são
classificados em:
| - entreposto de pescados;

ll - Íábricas de conservas de pescado.
lll - açudes ou criatórios de peixes e alevinos.

§2o. Entende-se por "fábricas de conservas de pescado" o estabelecimento dotado
de dependências, instalaçôes e equipamento adequados ao recebimento e

industrialização do pescado por qualquer forma, com aproveitamento integral de

§1'. Entende-se por "entreposto de pescado" o estabelecimento dotado de
dependências e instalações adequadas ao recebimento, manipulação, frigorificação,
distribuição e comércio do pescado, dispondo de equipamento adequados ao
recebimento e industrialização do pescado por qualquer forma, com aproveítamento
integral de subprodutos não comestíveis.
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subprodutos não comestíveis.

§3o. Entende-se por açude, baragem, tanque ou represa a barreira artificial, feita em
cursos d'água ou não para retenção de grandes quantidades de água, cuja
utilização se destina, sobretudo, para criação de alevinos e peixes para

comercialização a grossa ou a varejo ou para consumo próprio.

CAP|TULO IV
ESTABELECIMENTOS DE OVOS E DERIVADOS

Art. 16, Os estabelecimentos de ovos e derivados são classificados em:
I - granjas avícolas;
ll - entrepostos de ovos;
lll - fábricas de conservas de ovos.

§'t'. Entende-se por granjas avícolas, o estabelecimento destinado à produção,
ovoscopia, classificação, sanitização, acondicionamento, identiÍicação e distribuição
de ovos em natureza, oriundos de produ@o própria.

§2'. Entende-se por "entreposto de ovos" o estabelecimento destinado ao

recebimento, ovoscopia, classificação, sanitização, acondicionamento, identificação
e distribuição de ovos em natureza, oriundos de várias granjas.

§3o. Entende-se por "fábricas de conservas de ovos" o estabelecimento destinado
ao recebimento e à industrialização de ovos.

CAPíTULO V
ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS E DERIVADOS DE ABELHAS BEM

COMO MEL, CERA E OUTROS.
Art. 17. Os estabelecimentos destinados ao mel e cera de abelhas são classificados
em:
I - casa de mel;

Íl - entrepostos de mel, cera e outros produtos de abelhas.

§í'. Entende-se por "casa de mel", o estabelecimento destinado ao beneficiamento,
industrialização e classificação de mel e seus derivados.

§2'. Entende-se por "entreposto de mel, cera e outros produtos de abelhas' o
estabelecimento destinado ao recebimento, classificação e industrialização do mel . 

\L\r I\,
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seus derivados, oriundos de vários estabelecimentos.

§í". As instalações e o equipamento de que tratam este artigo compreendem as
dependências mínimas, maquinaria e utensílios diversos, em Íace da classificação e
capacidade de produção de cada estabelecimento.

§2". Os estabelecimentos serão normatizados de forma diferenciada em face da

classificação de capacidade de funcionamento.

Art. í9. Os estabelecimentos de produtos de origem animal devem satisfazer às
seguintes condiçôes básicas e comuns:
l- dispor de área suÍicientes para a construção do edifício ou edifícios principais e

demais dependências;
ll - dispor de luz natural e artfficial abundantes, bem como de ventilaSo suÍiciente
em todas as dependências, respeitada as peculiaridades de ordem tecnológica
cabíveis;
lll - possuir pisos lisos, resistentes e impermeáveis, e paredes lisas, de cor clara e
de fácil higienização;
lV - possuir Íorro de material adequado em todas as dependências onde se

realizem trabalhos de recebimento, manipulação e preparo de matérias-primas e
produtos comestíveis;
V -dispor de dependências e instalações mínimas para industrialização,

conservação, embalagem e depósito de produtos comestíveis, separadas por meio
de paredes totais das destinadas ao preparo de produtos não comestíveis;
Vl - dispor de mesas de aço inoxidável, ou de material impermeável de superfície
lisa, de fácil higienização e sem cantos angulares, para os trabalhos de manipulação
e preparo de matérias-primas e produtos comestíveis;
Vl! - dispor de caixas, bandejas, gamelas, tabuleiros e quaisquer outros recipientes
de aço inoxidávêl ou de material impermeável de superfície lisa, de fácil higienização
e sêm cantos angulares; os tanques, seg undo sua Íinalidade, posem ser de
alvenaria, convenientemente revestidos de material impermeável e de fáci
higienização;

TITULO III
FUNCIONAMENTO DOS ESTABELECIMENTOS

Art. í8. Nâo será autorizado o funcionamento de estabelecimento de produtos de
origem animal, exploração do comercio municipal sem que esteja previamente
registrado do órgão compêtentê, para fiscalização da sua atividade.
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Vlll - dispor de rede de abastecimento de água para atender superficialmente às
necessidades do trabalho industrial e às dependências sanitárias e, quando for o
caso, de instalações para tratamento de água;
lX - dispor de água fria abundante, e quando necessário, de água quente e/ou
vapor, em todas as dependências de manipulação e preparo, não só de produtos

como de subprodutos não comestíveis;
X - dispor de rede de esgoto em todas as dependências, com dispositivo adequado,
que evite refluxo de odores e a entrada de roedores e outros animais, ligados a

tubos coletores, e estes ao sistema geral de escoamento, dotado de canalizaçáo e
de instalações para retenção de gorduras, resíduos e corpos flutuantes, bem como
de dispositivo para depuração artificial, e sistema adequado de tratamento de
resíduos e efluentes @mpatível com a solução escolhida para destinação Íinal,
aprovado pelo órgão competentê;
Xl - dispor, conforme legislação específica, de vestiários e instalações sanitárias
adequados, de dimensões e em número proporcional ao pessoal, com acesso
externo e independente as dependências industriais;
Xll - possuir pátios e ruas livres de poeira e bano;
XIll - dispor, quando necessário, de sede para inspeção, que juízo do SlM,
compreenderá salas de trabalhos, laboratórios, arquivos, vestiários, banheiros e

instalações sanitárias;
XIV - possuir janelas e portas de fácil abertura, de modo a Íicarem livres os
corredores e passagens, providas de telas móveis à prova de insêtos, quando Íor o
caso;
XV - possuir instalações de frio com câmaras e antecâmaras que se Íizerem
necessárias em número e área suficiente segundo a capacidade do
estabelecimento;
XVI - dispor de equipamento necessário e adequado aos trabalhos, obedecidos os
princípios da técnica industrial, inclusive para aproveitamento e preparo de
subprodutos não comestíveis;
XVll - possuir canalizações em tubos próprios para água destinada exclusivamente
a serviços de lavagem de paredes e pisos, e a ser utilizada por meio de mangueiras

. de cor vermelha. A água destinada à limpeza de equipamento, empregada na

manipulação de matérias-primas e produtos comestíveis, será usada por meio cie

mangueiras de cor branca e clara;
Xvlll - dispor de dependências para ârmazenamento de combustível usado na
produção de vapor, quando for o caso;
XIX - dispor de demais dependências e equipamentos, conforme as necessidades e\ \
classificação dos estabelecimentos. \\-

\rll
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Art. 20. Os estabelecimentos de carnes e derivados devem satisfazer também às
seguintes condições:
| - ser construído de forma que permita uma adequada movimentação de veículos
de transporte para a carga e descarga;
ll - dispor de suficiente "pé-direito" nas salas de matança, de modo a permitir a

instalação dos equipamentos, principalmente da trilhagem aérea ou outro sistema
adequado, aprovado pelo SlM, numa altura adequada à manipulação das carcaças
higienicamente, com dispositivos que evitem o contato das carcaças com o piso ou
entre si, e delas com as demais matérias-primas;
lll - dispor de currais, bretes, chuveiros e demais instalaçôes para recebimento,
estacionamento e circulação de animais, convenientemente pavimentados e
impermeabilizados, com declive para rede de esgoto, providos de bebedouros;
lV - dispor de locais apropriados para separação e isolamento de animais doentes;
V - dispor, no c€lso de matadouro-frigorífico, de instalaçôes e aparelhagem para
desinfecção dos veículos utilizados no transporte de animais, quando se julgar
necessário em função do fluxo de abate;
M - localizar os currais de recebimento de animais, cocheiras, pocilgas, apriscos e
outras dependências, que por natureza produzam mau cheiro, o mais distante
possível dos locais onde são recebidos, manipulados ou preparados produtos
utilizados na alimentação humana;
Vll - dispor, de acordo com a classifica$o do estabelecimento e sua capacidade,
de dependências mínimas de acordo com as normas técnicas;
Vill * dispor de aparelhagem industrial completa e adequada, tais como: máquinas,
aparelhos, caminhões, vagonetes, canos, caixas, mesas, truques, tabuleiros e
outros utilizados em quaisquer das fases do recebimento e industrialização da
matéria-prima ê do prêparo de produtos, em númêro e qualidade que satisfaçam à
finalidade da indústria;
lX - possuir instalaçôes adequadas para o preparo e/ou destino de subprodutos não
comestíveis;
X - possuir, de acordo com a natureza do estabelecimento, depósitos para chifres,
cascos, ossos, adubos, crinas, alimentos para animais e outros produtos e
subprodutos não comestíveis, localízados em pontos afastados dos edifícios onde
são manipulados ou preparados produtos destinados à alimentação humana;
Xl - possuir digestores em número e capacidade suficientes de acordo com as
possibilidades diárias de matança;
Xll - dispor, conforme o caso, de instala@es e aparelhagem adeguadas para o
aproveitamento de glândulas de secreção interna e preparo de extratos gtanOulares; \ \\V
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Xlll - dispor, quando necessário, de caldeiras com capacidade suficiente para

necessidades do estabelecimento;
XIV - dispor de sistema de água quente canalizada com capacidade sufaciente para
atender necessidades do estabelecimento;
XV * dispor de dependências de ind ustrialização de acordo com a capacidade de
produção do estabelecimento.

Parágrafo Único. Em casos especiais, o SIM pode permitir a utilização de
maquinário destinado ao fabrico de produtos de origem animal, no preparo de
conservas vegetais, nas quais, entretanto, não podem constar, impressos ou
gravados, os carimbos oÍiciais de inspeção previstos neste Regulamento.

Art.21. Os estabelecimêntos de leite e derivados dêvem satisfazer às seguintes
condições comuns:
I - estar localizado em pontos definidos de Íontes produtoras do mau cheiro que
possam causar contaminação;
ll - construir as dependências de maneira a se observar, se for o caso, desníveis na

sequência dos trabalhos de recebimento, manipulaSo, fabricação e maturafro dos
produtos;

Ill - as dependências de industrialização dos produtos devem estar separadas por
paredes inteiras das áreas destinadas à higienização dos vasilhames e /ou preparo

de produtos não comestíveis;
lV - ser construído de forma que permita uma adequada movimentação de veículos
de transporte para caÍga e descarga;
V - as seçôes industriais deverão possuir "pé direito" com altura adequada de modo

a permitir a instalação dos equipamentos sem compromêter a qualidade higiênico-
sanitária dos produtos;
Vl - ter as dependências orientadas de tal modo que os raios solares não
prejudiquem os trabalhos de fabricação ou maturação dos produtos;

Vll - dispor de aparelhagem industrial completa para a realização de trabalhos de
beneficiamento e industrialização, utilizando maquinaria preferentemente conjugada;
Vlll - dispor de dependência ou local apropriado e convenientemente aparelhada. a
juízo do SlM, para a lavagem e esterilização de vasilhames e frascos;
lX - dispor de depósitos para vasilhames e frascos;
X - dispor, conforme o caso, de garagem para guarda de carros tanques.

Art. 22. Os estabelecimentos de pescado e derivados devem satisfazer também
seguintes condições:

,v
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l- nos estabelecimentos que recebem, manipulam e comercializam pescado
resfriado e mngelado e/ou se dediquem à industrialização para consumo humano,
sob qualquer forma:

a) Dispor de dependências, instalações e êquipamentos para recepção,
seleção, inspeção, industíalização, armazenagem e expedição do pescado,
compatíveis com suas finalidades;
b) Possuir instalaçóes para o fabrico e armazenagem de gelo, podendo
essa exigência, apenas no que tange à fabricação, ser dispensada em
regiões onde exista Íacilidade para aquisição de gelo de comprovada
qualidade sanitária;
c) Dispor de separação Íísica adequada entre as áreas de recebimento
da matéria-prima e aquelas destinadas à manipulação;
d) Dispor de equipamento adequado à hiperclora@o da água de lavagem
de pescado ou outro produto aprovado pelo SIM e da limpeza e higienização
das instalações, equipamentos e utensílios;
e) Dispor de instalações e equipamentos adequados à colheita e ao
transporte dos resíduos de pescado, resultante do processamento industrial,
para o exterior das áreas de manipulação comestíveis;
f) Dispor de instalações e equipamentos adequados para o
aproveitamento dos resíduos de pescado de acordo com as normas técnicas;

S) Dispor, quando necessário, de úmera de espera para o
armazenamento do pescado fresco, que não possa sêr manipulado ou
comercializado de imediato;
h) Dispor de equipamento adequado à lavagem e à higienização de
caixas, recipientes, grelhas, bandejas, e outros utensílios usados para

acondicionamento, deposito e transportê de pescado e seus produtos;

i) Dispor, nos estabelecimentos que elaboram produtos congelados, de
instalações frigorificas independentes para congelamento e estocagem do
produto final;
j) Dispor, no caso de elaboração de produtos curados de pescado, de

câmeras frias em número e dimensões necessários à sua estocagem e de

depósito de sal;

Parágrafo Único. Os estabelecimentos destinados à fabricação de subprodutos
não comestíveis de pescado devem satisfazer as seguintes condições:
I - dispor de separação física adequada entre as áreas de pré e pós secagem, para

aqueles que elaborem farinhas de pescados;
ll - dispor, conforme o caso, de instalações e equipamentos para a desodorização N,
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de gases resultantês de suas atividades industriais.

Alrt, 23. Os estabelecimentos de ovos e derivados devem satisfazer também às
seguintes condições:
| - dispor de dependências para recebimento e triagem dos ovos;
ll - dispor de sala ou área coberta paÍa armazenagem dos ovos;
lll - dispor de dependências para ovoscopia ê verificação do estado de conservação
dos ovos;
lV - dispor de dependência para classiÍicação comercial;
V - dispor de câmaras frigoríficas quando o produto não for comercialízado
imediatamente, a critério do SIM;
Vl - dispor de dependências para industrialização, quando for o caso.

AÍ1. 24. As fábricas de conservas de ovos terão dependências apropriadas para

recebimento e manipulação, elaboração, prêparo e embalagem dos produtos.

Art. 25. Os estabelecimentos destinados ao mel, cera de produtos de abelhas
devem:
I - dispor de dependência de recebimento;
ll - dispor de dependências de manipulação, preparo, classiÍicação e embalagem do
produto.

Art.26. Os cantos entre paredes e pisos serão arredondados com o mesmo
material de i mpermeabilizaçâo.

Parágrafo único. É proibido o emprêgo de utensílios em geral (gamelas,
bandejas, mesas, carros- tanques e outros) com angulosidades, frestas ou
porosidades.

AÍ1.27. O Serviço de lnspeção Municipal-SlM, quando julgar necessário, pode

exigir dispositivos especiais para rêgulagem da temperatura e ventilação nas
salas de trabalho industrial, depósitos ou câmaras.

Art. 28. Os fumeiros serão de material incomustível, com portas de ferro e
providos de lanternas.

AÉ. 29. Nos entrepostos que recebem tripas, bem como nos estabelecimentos
industriais, as seções destinadas à salga, maceração ou fermentação desse
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produto, só podem ser instaladas em lugares separados das dependências onde
forem manipuladas matérias-primas ou fabricados produtos utilizados na
alimentação humana.

Art. 30. Nenhum estabelecimento de produtos de origem animal pode
ultrapassar a capacidade de suas instalações e equipamentos.

Art. 31. A construção dos estabelecimentos deve obedecer a outras exigências
que estejam previstas em Códigos de Obras Municipais, desde que não
colidam com as exigências de ordem sanitária ou industrial previstas neste
regulamento ou com atos complementares expedidos pelo SlM.

Art. 32. O funcionamento de estabelecimentos de carnes e derivados só pode ser
autorizado dentro do território do Município, depois de ouvida a autoridade de Saúde
Pública e a Prefeitura Municipal.

Art. 34. Qualquer estabelecimento que interrompa seu funcionamento somente
poderá reiniciar seus trabalhos mediante inspeção prévia de todasas
dependências, instalações e equipamentos.

TITULO IV
HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS E DAS PESSOAS

Art. 35. Todas as dependências e equipamentos dos estabelecimentos
devem ser mantidos em condiçôes de higiene, antes, durante e após a
realização dos trabalhos industriais; as águas servidas e residuais terão
destino conveniente, devendo o SIM determinar o tratamento de acordo com
as nonnas fixadas pelos órgãos oficiaiscompetentes.

Art. 36. O maquinário, carros, tanques, vagonetas, caixas, mesas e demais
materiais e utensílios serão convenientemente marcados, de modo a evitar
qualquer confusão entrê os destinados a produtos comestíveis e os usados
no transporte ou depósito de produtos não comestíveis ou ainda utilizados na

alimentação de animais, usando-se as denominações "comestíveis" e "não

comestíveis".

Art. 33. Quaisquer outros detalhes serão previstos em cada caso, por ocasião
do exame dos projetos de construção, ampliação ou reforma de
estabelecimentos ou em instruções expedidas pelo SlM.

\\
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Art.37. Os pisos e paredes, assim como o equipamento ou utensílios usados
na indústria devem ser lavados diariamente ou quando necessário, e
convenientemente desinfetados, neste caso, pelo emprego de substâncias
previamente aprovadas pelo SlM.

Art. 38. Os estabelecimentos devem ser mantidos livres de moscas,
mosquitos, baratas, ratos, camundongos, quaisquer outros insetos ou animais,
agindo-se cautelosamente quanto ao emprego de venenos, cujo uso só é
permitido nas dependências não destinadas à manipulação ou depósito de
produtos comestíveis e mediante conhecimento do SlM.

Parágrafo único. É proibida a presença de cães, gatos ê de outros a nlmats
estranhos à atividade no recinto dos estabelecimentos.

Art. 39. E proibido fazer refeições nos locais onde se realizem trabalhos
industriais, bem como depositar produtos, objetos e material estranho à
finalidade da dependência ou ainda guardar roupas de qualquer natureza.

Art. 40. Todas as vezes que for necessário, o serviço de lnspeção deve
determinar a substituição, raspagem, pintura e reforma em pisos, paredes,
tetos e equipamentos.

AÍ1.4í. Os pisos e paredes de currais, bretes, mangueiras e outras instalações
próprias para guarda, pouso e contenção de animais vivos ou depósito de
resíduos industriais, devem ser lavados e desinfetados, tantas vezes quantas
necessárias, com água de cal ou outro desinfetante apropriado autorizado pelo

SIM.

Aft. 42- As caixas de sedimentação de substâncias residuais devem ser

freqüentemente inspecionadas e convenientemente limpas.

Art.43. Durante a fabricação, no embarqúe ou nos transportes, os produtos

devem ser conservados ao abrigo de contaminações de qualquer natureza.

Art.44. É proibido empregar na coleta, embalagem, transporte ou conservação
de matérias-primas e produtos usados na alimentação humana,vasilhame de

cobre, latão, zinco, barro, ferro estanhado, com liga que contenha mais de 2olo

a\'
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(dois por cento) de chumbo ou aprêsente estanhagem defeituosa ou de
qualquer utensílio que, pela sua forma e composição, possa prejudicar as
matérias-primas ou produtos.

Parágrafo único. Poderá ser permitido, a critério do SlM, o emprego de
continentes de madeira no acondicionamento de matérias-primas que se
destinam à embalagem em entrepostos exigíndo-se, conforme o caso,
envoltório intermediário,adequado e impermeável.

Art. 45. Os continentes já usados, quando destinados ao acondicionamento de
produtos utilizados na alimentação humana, devem ser previamente
inspecionados, condenando-se os que, após terem sido limpos e desinÍetados
por meio de vapor e substância pêrmitida, não forem julgados em condições de
aproveitarriento.

ParágraÍo único.'Em caso algum é permitido o acondicionamento de
matérias-primas e produtos destinados à alimentação humana em carros,
recipientes ou continentes que tenham servido a produtos não comestÍveis.

Art. /16. E proibido manter em estoque, nos depósitos de produtos, nas salas de
recebimento, demanipulação, de fabricação e nas câmaras frias ou de cura,
material estranho aos trabalhos da dependência.

Aft. 47. Não é permitido residir no corpo dos edificios onde são realizados
trabalhos industriais deprodutos de origem animal.

Art. 48. Serão
instrumentos de
necessário.

diariamente
trabalho ou

limpos e
toda vez

co nven ie nte me nte
que o serviço de

sanitizados os
inspeção achar

Parágrafo único. Os estabelecimentos devem ter estoque de desinfetantes
aprovados, para uso nos trabalhos de higienização de dependências e

equipamentos.

Art.49. As câmaras frias devem corresponder às mais rigorosas condições de

higiene, iluminação e ventilação, devendo ser limpas e desinfetadas toda vez
que a inspeção julgarnecessário.
AÉ. 50. Nos estabelecimentos de leite e derivados é obrigatória a rigorosa

\
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Iavagem e higienização do vasilhame antes de seu retomo aos postos de
ongem.

Art. 5í. Nas salas de matança e em outras dependências, a juízo do SlM, é
obrigatória a existência de água quente e vapor para higienização de facas,
ganchos e outros utensÍlios.

Art. 52. Todo o pessoal que trabalha com produtos comestíveis, desde o
recebimento até a
embalagem, deverá usar uniformes próprios aprovados pelo SlM.

Parágrafo único. O pessoal que manipula produtos condenados ou trabalha
em necropsia, fica obrigado a desinfetar as mãos, instrumentos e vestuários
com anti-sépticos apropriados.

TíTU L OV
REGISTRO DE ESTABELECIMENTOS

Art. 53. Nenhum estabelecimento que faça comercio municipal de produtos de
origem animal poderá funcionar, no Município de Sâo Bernardo - MA sem estar
previamente registrado no SlM, na forma de Lei Municipal n" 7591 2019 e deste
regulamento.

Art. 54. Os estabelecimentos situados no Município de São Bernardo - MA que
recebam matérias-primas de outros estabelecimentos localizados em outros
Municípios e que manipularem para posterior colocação, ficam igualmente sujeitos à
lnspeção Municipal n' 75912019 e neste regulamento devendo ser registrado no
SIM.

CAPíTULOI
REGISTRO'E RELACIONAMENTO

Art.55. Estão sujeitos registro os seguintes estabelecimentos:
I - abatedouro-frigoríficos, fábricas de conservas de produtos cárneos, fábricas de
produtos suínos, entrepostos de cames e derivados, Íábricas de produtos não
comestíveis, abatedouro de aves e pequenos animais, entrepostos frigoríÍicos e
fábricas de prod utos gordurosos;
Il - postos de refrigeração de leite, usinas de beneÍiciamento de leite, fábricas \
de laticínios e entrepostos delaticínios; \,, \ -lll entrepostos de pescado e fábricas de conservas de pescado; \ -(1"
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lV - Íábricas de conservas de ovos e êntreposto deovos;
V - casa de mel e entreposto de mel, cera e os de produtos de abelhas e seus
derivados.

Art. 56. O registro será requerido ao responsável pelo SlM, instruindo-se o
processo com os seguintes documentos:
I - memorial descritivo da construção ê mêmorial êconômico e sanitárío;
ll - relaçãodiscriminada do maquinário e fluxograma de produção;
lll - plantas da fachada e cortes longitudinais etransversais;
lV -: planta baixa planta de situação elocalização e planta de distribuiçâo dos
equipamentos;
V - documento expedido pela Prefeitura Municipal e pelo Serviço de Saúde
Pública, autorizando a construção e funcionamênto do estabelecimento no
tenenoindicado;
VI - localizaçãodos prédios vizinhos dentro dos limites do terreno;
Vl! - posição da construção em relação às vias públicas e alinhamento dos
terrenos;
Vlll - laudo do órgão de proteção ambiental indicado pelo SlM.

Art. 57. Nos estabelecimêntos de produtos de origem animal, destinados à

alimentação humana, é considerada básica, para efeito de registro ou
relacionamento, a apresentação prévia de boletim oficial de exame da água de
abastecimentos, que deverá se enquadrar nos padrões oficiais microbiológicos,
químicos e Íisicos.

§2". Mesmo que o resultado da análise seja favorável, o SIM pode, de acordo
com as circunstâncias locais, exigir o tratamênto da água.

AÍt. 58. Qualquer ampliação, remodelação ou construção nos

estabelecimentos registrados ou relacionados, tanto de suas dependências
como instalações, só poderá ser feita após aprovação prévia dos projetos.

Parágrafo único. É ae inteira responsabilidade dos
construções dos estabelecimentos sujeitos à lnspeção
projetos não tenham sido previamente aprovados pelo SlM.

proprietários as
Municipal, cujos

§1 ". Quando as águas se revelarem inadequadas aos padrões oÍiciais, impõe-se
novo examê e Recomendações.
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Art.59. Apresentados ao SIM os documentos exigidos neste Regulamento, os
mesmos serão protocolados, iniciando-se então o Processo de Registro do
estabelecimento.

§ío. Recebida à documentação necessária, o estabelecimento será vistoriado
por um técnico do SlM, que emitirá um parecer técnico enviando-o para o
Secretário Municipal de Agricultura e Pecuária e Pesca para análise e, se for o
caso, à aprovação, recebendo o mesmo seu número bem como o TÍtulo de
Registro.

§2'. Autorizado o registro, as plantas e os memoriais descritivos serão arquivados
na Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca.

Art. 60. Satisfeitas as exigências fixadas no presente Regulamento, o Secretário
Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca autorizará a expedição do título de
registro o número do registro, razão social, classificação do estabelecimento,
loalizaçáo (estado,cidade, vila ou povoado), nome fantasia e outros
detalhesnecessários.

Art. 6í. O SlM, tendo em vista o plano aprovado, determinará a inspeção periódica
das obras emandamento nos estabelecimentos em construção ou remodelação.

Art. 62. Através de atos normativos expedidos pela Secretaria Municipal de
Agricultura, Pecuária e Pesca, serão baixadas normas próprias ao processamento
de registro dos estabelecimentos, bem como as de transferênciade propriedade.

Art. 63. Estão sujeitas a relacionamento as "granjas avícolas"
estabelecimentos determinados pelo SlM, que fixará, conforme o
exigências a serem atendidas.

e outros
caso, as

Parágrafo único. O relacionamento é requerido ao Secretário Municipal de
Agricultura, Pecuária e Pesca, o processo respectivo deve obedecer ao mesmo
critério estabelecido para registro dos estabelecimentos, no que lhe foraplicável.

CAPíTULO It
TRANSFERÊNCh DE REGISTRO

v
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Art. 64. Quando ocorrer mudança de proprietário, administrador ou possuidor em

estabelecimentos registrados ou relacionados, os novos responsáveis deverão de
imediato proceder às devidas transferências no âmbito do SlM.

§í". No caso do comprador ou arrendatário se negar a promover a transÍerência,
deve ser feita, pelo vendedor ou lOeador, imediata comunicação escrita ao SlM,
esclarecendo os motivosda recusa.

§2o. As firmas responsáveis por estabelecimentos registrados ou relacionados
durante as fases do processamento da transação comercial, devem notificar aos
interessados na @mpra ou arrendamento a situação em que se encontram, em face
das exigências deste Regulamento.

§3o. Enquanto a transferência não se efetuar, continua responsável pelas

irregularidades que se verifiquem no estabelecimento, a firma em nome da qual

esteja ele registrado ou relacionado.

§4". No caso do vendedor ou locador ter feito a comunicafro a que se refere o
parágrafo 1o, e o comprador ou locatário não apresentar, dentro do prazo de no

máximo 30 (trinta) dias, os documentos necessários à transferência respectiva,
será cassado o registro ou relacionamento do estabelecimento, o qual se
restabelecerá depois de cumprida a exigência legal.

§5o. Adquirido o estabelecimento, por compra ou anendamento dos imóveis
respectivos e realizada a transferência do registro, a nova firma está obrigada a
cumprir todas as exigências formuladas ao anterior responsável, sem prejuízo de

outras que venham a serdeterminadas.

Art.65. O processo de transferência deve obedecer, no que lhe for aplicável, ao

mesmo critério estabêlêcido para o registro ou relacionamento.

TíTULOV!
OBRIGAçÕES DOS PROPRIETÁR]OS DE

ESTABELECIMENTOS
Art. 66. Ficam os proprietários de estabelecimentos ou seus representantes legais

obrigados a:

I - observar e tazer observar todas as exigências contidas na Lei Municipal no

75912019 e neste regulamento;

U
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!! - fornecer pessoal necessário e habilitado, bem como material adequado julgado
indispensável aos trabalhos de inspeção, inclusive acondicionamento e
autenticidade de amostras para êxames de laboratório;
lll - fomecer, até o último dia útil de cada mês, os dados estatísticos de interesse na
avaliação da produção, industrialização, transporte e comércio de produtos de origem
animal, bem como as guias dê recolhimento das taxas de serviços a que estejam
obrigados, devidamente quitadas pela repartição arrecadadora, na forma a ser
definida peloSlM;

lV - dar aviso antecipado de 12 (doze) horas, no mínimo, sobre a realizaçáo de
quaisquer trabalhos nos estabêlecimentos sob lnspeção Municipal permanente,
mencionando sua natureza e hora de início e de provávelconclusão;
V - avisar, com antecedência, da chêgada de gado, e fornecer todos os dados
que sejam solicitados pela lnspeçãoMunicipal;
Vl - fornecer material próprio ê utensílios para guarda, conservação e transpome
de matérias-primas e produtos normais e peças patológicas, que devem ser
remetidos para as dependências doSlM;
Vll - fornecer armários, mesas, arquivos, mapas, livros e outro material destinado
à lnspeção Municipal, para seu uso exclusivo;
Vlll - fornecer material próprio, utensílios e substáncias adequadas para os
trabalhos de coleta e transporte de amostras para laboratório, bem como para
limpeza, desinfecção e esterilização de instrumentos, aparelhos ouinstalações;'
lX - manter locais apropriados, a juízo da lnspeção Municipal, para recebimento
e guarda de matérias-primas procedentes de outros estabelecimentos sob
lnspeção Municipal, ou de retorno de centros de consumo, para serem
reinspecionados,bem como para seqüestro de carcaças ou partes de carcaça,
matérias-primas e produtossuspeitos;
X - fornecer substâncias apropriadas para desnaturação de produtos
condenados, quando não haja instalaçôes para sua transformaçãoimediata;
Xl - fornecer instalações, aparelhos e reativos necessários, a juízo da lnspeção
Municipal, paÍa análise de matérias-primas ou produtos no laboratório
doestabelecimento;
Xll - manter pessoal habilitado na direção dos trabalhos técnicos
doestabelecimento;
XIII - recolher todas as taxas de inspeção sanitária e/ou abate e outras que
existam ou vierem a ser instituídas, de acordo com a legislaçãovigente;
XIV - dar aviso conumtecedência sobre a chegada ou recebimento depescados.

§í".- O pessoal fÓrnecido pelos estabelecimentos para auxiliar nos serviços
de inspeção e fiscalização trabalhará, neste particular, sob a orientação do
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lnspetor Veterinário Municipal.

§2o. O material fornecido pelas empresas constitui patrimônio das mesmas,
ficando, porém, à disposição e sob responsabilidade do SlM.

§3'. Cancelado o registro ou interditado o estabelecimento, o material
pertencente ao Município, inclusive o de natureza científica, o arquivo e os
carimbos oficiais de lnspeção Municipal, serão recolhidos pela Secretaria
Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca.

Art. 67. Todos os estabelecimentos devem registrar diariamente, em livros
próprios e mapas, cujos modelos devem ser Íornecidos pela SlM, as entradas
e saídas de matérias-primas e produtos de laticínios, especificando
quantidade, quâlidade e destino.

§ío. Tratando-se de matéria-prima ou de produtos de laticínios procedentes de
outros êstabelecimentos sob lnspeção Municipal ou Estadual, deve, ainda, a

firma anotar nos livros e mapas indicados, a data de entrada, o número de guia

de embarque ou certificado sanitário, a qualidade, quantidade e o número de
registro do estabelecimento remetente.

§2o. Os estabelecimentos de leite e derivados Íicam obrigados a fornecer, a juízo
do SlM, uma relação atualizada de fornecedores de matéria-prima, com os
respectivos endereços, quantidade média dos fornecimentos e nome da
propriedade rural.

TíTULOVIl
INSPEçÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DOS

PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL
AÉ. 68. A inspeção "ante" e "post-mortem" obedecerá, no que couber, quanto à
sua forma e condições, as disposiçôes a ela relativas, previstas pela Lei Federal
no 1.283, de 18 de dezembro de 1950, e alterações, e pelo Regulamento da
lnspeção lndustrial e Sanitária dos Produtos de Origem Animal aprovado pelo

Decreto Federal no 30.691, de 29 de março de 1952, e alterações.

Parágrafo único. E da competêncía privativa do médico veterinário, conforme

dispoe o artigo 5o da Lei Federal no 5.517/68, o exercício das atividades de \\.N
\-J



ESTADO DO MARÂNHAO
MUNICIPIO DE SÃO BERNARDO
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL

responsabilidade técnica sanitária nos estabelecimentos de produtos de
origemanimal.

TíTULOVIII
CONSERVADORES, CORANTES,

CONDIMENTOSE OUTROS
Art.69. Conservadores, corantes, condimentos e outros são substâncias
utilizadas na indústria de produtos de origem animal, com a finalidade de
conservação, apresentação e auxílio no processamento, mantêndo o valor
nutricional nos produtos Íinais, os mesmos deverão ter o seu uso
regulamentado por legislação e aprovado pelo SlF.

TITULO IX

EMBALAGEM E ROTULAGEM
CAPíTULO!

DA EMBALAGEM
Art. 70. Entende-se por "embalagem " o invólucro ou recipiente destinado a
proteger, acomodar e presêrvar materiais destinados à expedição, êmbarque,
transporte e armazenagem, classiÍicando-se em primária e secundária.

§1'. Entende-se por "embalagem primária" o invólucro que está em contato com c
produto, devendo este ser de material devidamente aprovado pelo SlM.

§2o. Entende-se por "embalagem secundária" o invólucro ou recipiente utilizado
para acondicionar produtos que tenham sido embalados primariamente.

Art. 7'1. Os produtos de origem animal destinados à alimentação humana só
podemser acondicionados ou ê balados em recipientes ou continentes aprovados
pelo órgão de fiscalização competente.

Parágrafo único. Quando houver interesse comercial, industrial ou sanitário, de

acordo com a natureza do produto, pode ser exigido embalagem ou

acondicionamento estandardizado em formato, dimensão e peso.

Art. 72. Recipientes anteriormente usados só podem ser aproveitados para o

envasamento de produtos e matérias-primas utilizados na alimentação humana,
quando absolutamente íntegros, perfeitos e rigorosamente higienizados.
Parágrafo único. Em hipótese alguma podem ser utilizados se, anteriormente,
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tiverem sido empregados no acondicionamento de produtos e matérias primas
de uso não comestível.

CAPITULO!I
DA ROTULAGEM

sEçÃol
DA ROTULAGEM EM GERAL

A,11.73. Todos os produtos de origem animal entregues ao comércio devem
estar identificados por meio de rótulos registrados, aplicados sob as matérias-
primas, produtos, vasilhames ou continentes quer quando diretamente
destinados ao consumo público quer quando destinado a outros
estabelecimentos para beneficia mento.

Art. 75. O produto cujos padrôes ainda não estejam deÍinidos na legislação vÍgente
somente será registrado após estudos específicos, consultas e publicações de
normas técnicas.

Art. 76. Entende-se por "rótulo" toda matéria descritiva ou gráfica que identifique o
produto e o estabelecimento produtor, impressa, litografada, pintada ou gravada a
fogo, por pressão ou decalque, aplicadossobre a embalagem plástica, o recipiente.o

vasilhame, o envoltório, o cartucho ou qualquer outro tipo de embalagem do alimento
ou sobre o que acompanha ocontinente.

§'l'. Fica a critério do SIM permitir, para certos produtos, o emprego de rótulo sob a

forma de etiqueta ou uso exclusivo do carimbo de inspeçáo.

§2". Os embutidos não enlatados , paru a venda a granel, serão identificados por

meio de uma etiqueta apênsa a cada amanado.

§3". A juízo do SlM, no caso de produtos quê, por sua dimensão, não comportem no

rótulo todos os dizeres Íixados neste Regulamento, deverão estes constar da

embalagem coletiva.

§4o. Os produtos de origem animal Íracionados devem conseryar a rotulagem

sempre que possível ou manter a identificação do estabelecimento de origem.

AÍ1. 74. As solicitações para aprovação prévia do registro, alteração e
cancelamento de produtos (rotulos ê rêspectivos memoriais descritivos de
fabricação e manipulaçáo) serão encaminhadas ao SlM.
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Art,77. Os estabelecimentos somente podem usar rótulos em matérias-primas de

origem animal quando devidamente aprovados e registrados pelo SlM.

Art. 78. Devem constar no rótulo, a juízo do SlM, as seguintes indicaçôes:
| - nome verdadeiro do produto em cáracteres destacados, uniformes em corpo e cor,
sem intercalação de desenhos oudizeres; nome da firma responsável;
!l - nome da firma que tenha completado operações de acondicionamento, quando

for o caso;

lll - carimbo oficial da lnspeçãoMunicipal;
lV - natureza do estabelecimento, de acordo com a classificação oÍicial prevista
neste Regulamento;
V- localização do estabelecimento, especificando o município e o estado, facultando-
se declaração de rua e númêro; marca comercial doproduto;

Vl - data de produção e respectivo prazo devalidade;
VII - indicação da quantidade, de acordo com as normas do lNMETRO,quando for
ocaso;
Vlll - forma de composição ou outros dizeres, quando previsto neste Regulamento;
lX - a especiÍicação' lndústriaBrasileira";
X - a indicação de aditivos utilizados, conforme o Código de Defesa do Consumidor:
Xl - a expressão "Colorido Artificialmente', quando for o caso; XIV - a expressão
"Aromatizada Artificialmente", quando for ocaso;
Xll - impressa, a seguinte expressão: " Registro na Secretaria Municipal de

Agricultura, Abastecimento, Pecuária e Pesca de São Bernardo - MA SIM sob o n" ",

seguida do respectivo número deregistro;
Xlll - a indicação da forma e temperatura deconservação;
XIV - o peso da embalagem e a expressão "Deve ser pesado na presença do

consumidor'', no caso de o peso líquido não estardefinido;
XV - os números da firma no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), e na

lnscrição Estadual (lE) e Cadastro de pessoa física(CPF);
- e outras expressôes determinadas por lei ouregulamento.

Art.79. O desenho do rótulo deverá ser simples e bem definido, desprovido de

detalhes desnecessários que prejudiquem a clareza das informações ou induzam à

interpretação incorreta da real origem do produto.

§ío. O fundo do rótulo não deverá interferir na legibilidade dos dizeres nele contidos.

§2o. Os dizeres impressos e os detalhes desenhados não deverão estar dispostos
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de forma a prejudicar a visibilidade ou dificultar sua leitura.

§3o. É facultado o emprego de cores nos rótulos, respeitadas as disposições legais
vigentes.

Art. 80. A superfície do rótulo, onde são dispostos os dizeres exigidos e outras como
Íiguras ou desenhos informativos compreendem o painel principal que é a parte do
rótulo que se apresenta visÍvel ao comprador, em condições habituais de exposiçâo
à venda, observando-se as peculiaridades de cada embalagem oucontinente.

Art. 8í. As declarações obrigatórias êxprêssas nos rótulos dos alimentos não
deverão Íicar encobertas por qualquer dispositivo escrito, impresso ou gravado.
Caso o continente seja @berto por envoltório, estê deverá trazer aquelas
informa@es obrigatórias ou o rótulo do continente deverá ser facilmente legível
através doinvólucro.

Art.82. Em todos os rótulos que identifiquem produtos cámeos, obrigatoriamente
constará a declaração completa das matérias-primas e ingredientes, em ordem
decrescente de suas participações na formulação do produto cujo rótulo está
sendo objeto de aprovação ou registro.

Art. 83, A data de fabricação e a respectiva validade, conforme a natureza do
continênte ou envoltório será impressa, gravada e declarada por mêio de
carimbo ou outro processo, a juízo do SlM, detalhando dia, mês e ano, podendo
este ser representado pelos dois últimos algarismos.

AÍt.84. Nos rótulos podem Íigurar referência a prêmios obtidos em eventos
oficiais, desde que, devidamente confirmada sua concessão, bem como prêmios

de estímulo e menções honrosas conferidas pelo SIM ou outro órgão
competentê.
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AÉ.85. E proibida qualquer denominação, declaração, palavra, desenho ou
inscrição que transmita falsa impressão, forneça indicação errônea de origem e
de qualidade dos produtos, podendo essa proibição estender-se, a juízo do SlM,
às denominaçõesimpróprias.

§í'. - As marcas que infringirem o presente artigo, embora registradas, não
poderão, a juízo do SlM, ser usadas. \ \
§2o. - Antes do registro de qualquer marca a ser usada na rotulagem Oe \\-,
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produtos de origem animal, deve ser solicitado parecer da SlM, a fim de ser
atendido o disposto no prêsentê artigo.

Art.86. Um mesmo rótulo pode ser usado para produtos idênticos, fabricados
em vários estabelecimentos da mesma firma, desde que sejam da mesma
qualidade, denominação e marca.

Parágrafo único. Tais rótulos devem declarar, obrigatoriamente, a classiÍicação
e localização de todos os estabelecimentos da Íirma, seguida dos números de
registro, fazendo-se a identiÍcação da origem pelo carimbo da lnspeção
Municipal, gravado ou impresso sobre o continente ou rótulo.

AÍ1. 87. Os rótulos serão impressos, litografados, gravados ou pintados,
respeitando, obrigatoriamente, a ortograÍia oficial e o sistema legal de unidades
e mêdidas.

Art. 88. No caso de cassação de registro ou ainda de fechamento do
estabelecimento, fica a firma responsável obrigada a inutilizar a rotulagem
existente em estoque, sob as vistas da lnspeção Municipal, à qual deverá
entregar todos os carimbos e matrizes que tenha em seu poder.

Art.89. No caso de cêrtos produtos normalmente expostos ao consumo sem
qualquer proteção, além de seu envoltório próprio ou casca, a rotulagem será
feita por meio de rótulo impresso em papel ou chapa litografada, que possa sê
manter presa aoproduto.

sEçÃoil
DA ROTULAGEM EM PARTICULAR

Art.90. Os rótulos dos continentes de produtos não destinados à alimentação
humana devem conter, além do carimbo próprio da lnspeção Municipal, a
declaração "não comestível", obrigatória também nos continentes, a fogo ou por
gravação, e em qualquer dos casos, em caracteres bem destacados.

AÉ.9í. Os rótulos destinados a continentês de produtos próprios à alimentação
dos animais conterão, além do carimbo da lnspeção Municipal próprio, a
declaração "alimentação para animais".

Art. 92. Na rotulagem de carnes e derivados dêve-se observar, ainda, o N
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seguinte:
! - a presença de substâncias que acentuam o sabor obriga que conste no rótulo
a declaração: "contém substâncias que estimulam osabor";
ll - as conservas que contenham carne e produtos vegetais terão nos rótulos a
indicação das respectivaspercentagens.

Art.93. Na rotulagem do leite em natureza será observado também o seguinte:
| - indicar na embalagem o tipo de leite, dia da semana da saída ao consumo e o
nome do estabêlecimento de origem, com a respectivalocalidade;
ll -indicar, em caracteres bem visíveis e uniformes, a designação da espécie
animal, quando não for bovina, tais como: "leite de cabra", "leite de ovelha"e
outros;
Il! - respeitar nos fechos, cápsulas ou tampas, as cores Íixadas para os diversos
tipos de leite.

PaÉgrafo único. A saída de queijos sem rótulos dos estabelecimentos, para serem

rotulados em outro estabelecimento registrado, só pode ser permitida em casos

especiais, mediante prévia autorização do SlM.

Art. 95. Na rotulagem do mel e seus derivados será observado mais o seguinte:

| - "mel centrifugado", todo o produto que tenha sido submetido a essa operação;

Il - "mel amargo", quando procedente de flora que lhe transmite essesabor;

III - "mel de industria", quando Íor aquecido a temperatura superior a 60oC (sessenta

graus centígrados);
lV - "mel de abelhas indígenas", guando for dessa procedência constando juntamente

com a designação o nome comum e o nome cientifico da espécieindígena;
V - a classiÍicação, segundo a tonalidade.

Parágrafo único. E permitido figurar no rótulo o nome do apicultor quando se tratar

\l

Art. 94. Na rotulagem de queijos deve ser observado o seguinte:
| - tratando-se de queijo fundido, pode ser indicado o tipo de queiio empregado;
havendo mistura de diferentes tipos, pode ser feita a simples declarafro de "querjo

pasteurizado" ou "quêijo fundido", conforme ocaso;
ll - deve trazer indicações sobre a percentiagêmde gordura no extratoseco;

lll - no queijo prato, quando em Íormato diferente do padrão, as denominações de
"Cobocó', "Lanche", 'EsÍérico", ou "Bola" entre parênteses, logo abaixo das palavras
"QueijoPrato".

N
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de mel procedente exclusivamente do apiário por ele elaborado, mesmo que se trate
de produto vendido por entreposto. Poderá também constar no rotulo qual a florada
predominante da qual o mel foi produzido, sendo denominada então uni floral
(proveniente de uma espécie floral) ou multifloral (proveniente de duas ou mais
espécies florais).

Art. 96. Os coalhes devem indicar na rotulagêm seu poder coagulante, a quantidade
de ácido bórico,quandotiversidojuntado,eadatadevalidade.

CAPíTU LOIII
GARTMBO DE INSPEçÃO E SEU USO

Art.97. Os diferentesmodelos de carimbo da lnspeção Municipal, a serem usados
nos estabelecimentos fiscalizados pelo SlM, obedecerão os padrões da Legislação
Estadual.

TíTU LOX
TRÂNSITO DE PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL

Art. 98. Os produtos e matérias-primas de origem animal procedentes de
estabelecimentossob lnspeção Estadual ou Municipal, satisfeitas as exigências da Lei
Municipal no 75912019 do presente regulamento tem livre curso no Município, ou
fora dele, em caso de estabelecimento de parceria e cooperação técnica com
entidades, tais como, Sindicato dos Trabalhadores Rurais, Associações, entre outros,
bem como com o consórcio demunicípios.

AÉ. 99. As autoridades de Saúde Pública em sua função de policiamento da
alimentação nos centros de consumo, devem comunicar a qualquer dependência do
SIM os resultados das análises fiscais que realizam se, das mesmas, resultar

apreensão ou condenação dos produtos, subprodutos e matérias-primas.

Art. í00. Os produtos de origem animal procedentes de estabelecimentos de outros

Estados da Federação, só poderão ingressar no tenitóriomunicipal quando vierem

acompanhados de Certificado Sanitário, expedido pela autoridadê competente de
origem, bem como devidamente identificados com rótulos ou marcasoÍiciais.

Art. 101. Os Certificados Sanitários para produtos de origem animal destinados ao

comércio municipal serão assinados pelo médico veterinário o auxiliar de inspeção ouv
\/



Ar1, 102. O transporte de produtos de origem animal deverá ser feito em veículos
apropriados, tanto no que se refere ao tipo de produto a ser transportado quanto à
sua perfeitaconservação.

ParágraÍo Único. Para o transportê, tais produtos devem ser acondicionados
higienicamente em recipientes adequados, independente de sua embalagem,
individual ou coletiva.

AÉ. 103. Os produtos não destinados à alimentação humana, como couros, lãs,

chifres, subprodutos industriais e outros, procedentes de estabelecímentos náo
inspecionados pelo SlM, só podem ter livre trânsito se procedentes de zonas onde
náo grassem doenças contagiosas, atendidas, também, outras medidas
determinadas pelas autoridades oficiais da Defesa Sanitária Animal.

Art. 105. As autoridades federais, estaduais e municipais, inclusive policiais, quê

desempenharem funçóes de Íiscalização território municipal, não permitirão, sob
pena de responsabilidade, o trânsito de produtos, subprodutos e matérias-primas de
origem animal, sem que o transportador exiba o Certificado Sanitário ou Carimbo,
expedido ou visado de acordo com o artigo 100 dêstê Regulamento.

Parágrafo único. Verificada a ausência do documento a quê se refere este artigo, a

mercadoria será apreendida, e comunicar-se-á imediatamente o fato ao SlM, que lhe

determinará o destino conveniente, devendo ser lavrados os respectivos autos de

apreensão e de inutilização, se for o caso.

Art. '106. A autoridade competente deverá apreender produtos e matérias-primas de

origem animais, quando houver fundada suspeita de estarem adulterados,

falsificados ou impróprios para o consumo, uso ou comercializaÉo, nos termos deste

Regulamento.
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funcionário de Inspeção do SlM, responsável pela lnspeção Municipal.

Art, 104. Todos os produtos, subprodutos e matérias-primas de origem animal, em

trânsito pelo Município de São Bernardo - MA devem estar devidamente embalados,

acondicionados, rotulados e carimbados, conforme prevêa Lei Municipal no

75912019 e neste regulamento e reinspecionados por técnicos da Secretaria
Municipal de Agricultura, Pecuária e Pesca nos postos fiscais, fixos ou volantes,
bem como nos estabelecimentos dedestino.
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Art. 107 - Os produtos ou matérias-primas de origem animal manifestamente
deteriorado ou alterados serão apreendidos e inutilizados imediatamente.

Parágrafo único. Quando a inutilização não puder ser efetuada na ocasião da
apreensão, a mercadoria será transportada para local que a autoridade competente
designe, por pessoal de sua competência e por conta do infrator. Neste caso serão
lavrados, separadamente, o auto de apreensão e o auto de inutilização.

Art. 108. A apreensão e a inutilização de produtos e matérias-primas de origem
animal poderão ser realizadas em qualquer local onde os mesmos se encontrem.

Parágrafo único. Conerão por conta dos detentores ou responsáveis pela

mercadoria apreendida ou inutilizada as despesas de depósito, transporteê
desnaturação.

Art. 109. No caso de produtos de origem animal apreendidos por infraçóes às

normas de rotulagem e apresentação, desde que sanáveis, e sendo o infrator
primário, após lavrado o respectivo auto de infração, será permitida a correção da
inegularidade, e liberada a mercadoria, não sendo, neste caso, aplicada qualquer
penalidade.

Parágrafo único. No c€rso de reincidênciaou de irregularidade não suscetível de

correção, aplicar- se-á ao infrator a penalidade cabível.

TíTULOXI

EXAMES DE LABORATÓRIO
Art. 110. Os produtos de origem animal prontos para consumo, bem como toda e
qualquer substância utilizada na sua elaboração, estáo sujeitos a exames

tecnológicos, químicos e microbiológicos.

Art. í11. As técnicas de exame e a orientação analítica serão as estabelecidas pelo

SIM.

PaÉgrafo único. Essas técnicas serão sempre atualizadas, aceitando o SIM

sugestões fundamentadas de laboratórios oficiais ou particulares para modificá-lrt. 
§,.',

AÍL 112.0 exame fisico-químico compreende: . \
| - os caracteres organolépticos; U
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ll - princípios básicos ou composição cetesimal;
lll - índices fisicos equímicos;
V - corantes, conseryadores ou outros aditivos;
V - provas especiais de caracterização e verificação dequalidade;
Vl - análise físico-quÍmico da água que abastece os estabelecimentos sob
lnspeção Municipal.

Parágrafo único, Os caracterês organolépticos, a composição centesimal e os
índices fisico- químicos serão enquadrados nos padrões normais, aprovados ou
que venham a ser aprovados pelo SlM.

Art.í í 3. Aorientaçãoanalíticaobedeceráàseguinteseriação:
I - caracteresorganolépticos ;

ll - pesquisas de corantes econservantes;
lll- determinação de fraudes, falsiÍicaçôes ealteraçôes;
lV - verificação dos mínimos e máximos constantes na legislação e aprovados
pelo SlM, utilizando- se do conjunto de provas e dos elementos que constam
das técnicas analíticas que acompanham esta Lei.

Parágrafo único. A variação anormal de qualquer índice (iodo, refraçâo,
saponificação e outros) será convenientemente pesquisada, para apuração das
causas.

Art. íí4. O exame microbiológico deve verificar:

l- presença de microorganismos, quando se tratar de conservas submetidas à

esterilização;
ll - presença de produtos do metabolismo bacteriano, quando necessário;
lll - contagem total de microorganismos sobre produtos de origem animal; lV -
pesquisa e/ou contagem da flora determinada;
V- pesquisa e/ou contagem de florapatogênica;
Vl -' exame bacteriolqgiço da água que abastece os estabelecimentos sob

lnspeçãoEstadual;
VII- exame bacteriológico de matérias-primas e produtos afins, empregados na
elaboração de produtos de origemanimal.

Art. 1í 5. Quàndo necessário, os laboratórios podem recorrer a outras técnicas
de exame, além das adotadas oficialmente pelo SlM, mediante prévia aprovação

U
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específica, mencionando-as, obrigatoriamente, nos respectivos laudos.
TITULOXII

INFRAçÕES E PENALIDADES
Art. í16. As infrações e penalidades ao presente Regulamento, são aquelas
prêvistas nos artigos 12 da lei Municipal n" 75912019

TíTULoxIII
DISPOSIçÕESGERAIS E TRANSITÓRAS

Àrt. fi7. O modelo oficial de certificado sanitário do SIM que acompanhará
sempre os produtos deverá obedecer ao estipulado pelo "SlM".

Parágrafo único. Os demais documentos a serem usados pelo"SlM" em
qualquer nível, também deverão seguir o mesmo procedimento.

Art.íí8. Todo o abate de animais para consumo ou industrialização realizado
em estabelecimento ou local não registrado no SIF (Serviço de lnspeção
Federal), SIE (Serviço de lnspeção Estadual) e SIM (Serviço de lnspeção
Municipal), será considerado clandestino, sujeitando-se os seus responsáveis a
apreensão e condenação das carnes e/ou produtos, tanto quando estiverem em
tránsito ou no comércio, ficando ainda submetidos as demais penas da lei.

Parágrafo único. Não será obrigatório o registro cumulativo nos Serviços de

lnspeção das três esferas Administrativas, bastando, para o atendimento deste
Regulamento e da lei no 759/2019, a inscrição em qualquer dos Serviços de
lnspeção.

AÍt. íí9. Para realizar os serviços de Íiscalização em nível de comércio, o "SlM"
organizará, ou em conjunto com outros órgãos públicos, os serviços de

fiscalização em nível de consumo nesta inspeção exigir-se-á a comprovação e a
documentação da origem, bem como, as condições de higiene das instalações,
operaçôes e equipamentos do estabelêcimento.

Art. 120. Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na implantação e execução

da Lei Municipal no 759/2019 e do presente Regulamento, serão resolvidas pelo

Chefe do Poder Executivo Municipal, ouvido o Secretário Municipal da Agricultura.

Afi. 121. As normais de legislação Federal e Estadual aplicáveis serâo usadas no" y\
casos não previstos neste Regulamento e na Lei Municipal no 75912019, de forma \.N

V
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subsidiária.
Àrt. 122. A Secretaria Municipal de Saúde, através da Vigilância
continuará fiscalizando e inspecionado todos os alimentos na

comercialização, em consonáncia com a legislação sanitária em vigor.

Sanitária,
área de

Art. í23. Aos estabelecimentos e/ou empreendimentos localizados no município de
São Bernardo/MA, a partir da entrada em vigor da Lei Municipal no 75912019 e deste
Regulamento, Íica estabelecido o prazo de um (01) ano, para sua regularização
junto a Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuáría, com vistas a obtenção de

certificação do Serviço de lnspeção Municipal - SlM.

Art. 124. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE§E, PUBLIQUE-sE E CUMPRA§E

Gabinete do Prefeito Municipal de São Bemardo - MA em, 17 de setembro de 2019.
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JOAO VIEIRA CARVALHO
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